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Saudação, 
Os sentimentos que grassam em meu coração são de júbilo e 
gratidão, por fazer parte e, honrosamente, encetar este Encontro do 
Fórum Nacional de Juizados Especiais, os quais são para mim, 
alvissareiros prenunciadores dos novos tempos da Magistratura. 
Os ventos da modernidade apontam, nas atuais circunstâncias 
de um mundo globalizado e sem fronteiras, a necessidade imperiosa de se 
mudar a tradicional forma de trabalhar dos profissionais da área do 
Direito, com o fito de se evitar o máximo possível a beligerância, 
investindo no esgotamento das tentativas de solução extrajudiciais, 
abandonando as atitudes formalistas de manter ou até mesmo alimentar o 
antagonismo estéril e a postura de confrontação inútil dos contendores, 
porquanto sabemos ter sido a exacerbação do tecnicismo e do formalismo 
os algozes da relação humana, a qual subjaz em cada uma das infindáveis 
páginas que compõem os autos de um processo. 
A necessidade de desarmamento de espíritos demonstra a 
prescindibilidade da postura adversarial, e sem receio de ser injusta ou 
equivocar-me, creio que foi em 1984, com a criação dos Juizados 
Especiais de Pequenas Causas, que realmente ocorreu a mais significativa 
mudança no Poder Judiciário brasileiro, cuja função precípua não foi de 
modernizá-lo, mas de abrir mais uma porta de acesso à prestação 
jurisdicional. 
Por esse prisma, o resgate da imagem da Justiça tem sido 
utilizado como bandeira de luta de todos os interlocutores jurídicos, e, 
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nessa esteira, ponderei no sentido de iniciar esse Encontro da maneira 
mais promissora do que a minha palavra que não tem o brilho e a 
efetividade dos projetos e experiências vivenciadas pelos juízes que estão 
em contato com a população. Não esqueçam que quanto mais se alça os 
degraus do Judiciário menos juiz se é.  
Pensei, assim, ser oportuno trazer-lhes experiências exitosas 
colhidas diretamente da atuação dos Juizados Especiais pelo Brasil afora, 
os quais possuem 27 coordenadorias. 
Inicialmente, viajaremos para a Paraíba, em sua arrojada 
implantação de Juizados Especiais Municipais, que buscaram  no pater 
famílias do Direito Romano e na cultura milenar da China, o sistema de 
aldeias que vem solucionando conflitos ao longo dos séculos, sua fonte de 
inspiração.  
Em um segundo momento, conheceremos a promissora 
implantação, no Rio de Janeiro, de Núcleos de Primeiro Atendimento de 
Juizados Especiais Cíveis, os quais se destinam a levar à prática de 
maneira concreta o comando legal inserto no art. 9º da Lei n.º 9.099/95, 
implementados pelos alunos das Faculdades de Direito que, sob a guia do 
Poder Judiciário, orientam o cidadão antes do ajuizamento do processo. 
E, ao final, seremos embalados pelos ventos da modernidade 
provindos do Estado do Espírito Santo, onde está se instalando parceria 
inovadora entre os Juizados Especiais e a empresa de telefonia Telemar, 
cuja assiduidade nos processos tem contribuído em grandes proporções 
para o assoberbamento dos Juizados. 
Estamos vivendo um momento histórico: é o Judiciário à mesa 
das palavras do Dr. Mário Jorge Menescal, representante da Telemar que 
comparece nesse evento de grande relevo para a comunidade jurídica. 
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Tais experiências serão relatadas pelas pessoas que reputo de 
inestimável importância, quais sejam, os próprios protagonistas dessas 
vias auspiciosas de solução de conflitos, as quais são prontamente 
exeqüíveis e corroboram a necessidade de abrir-se muitas portas de 
acesso e meios de solução ao firme e cabal atendimento dos direitos 
subjetivos de todo e qualquer cidadão. 
E para fechar com chave de ouro, trago-lhes a palavra do 
eminente Vice Presidente  do Superior Tribunal de Justiça, que não mediu 
esforços para aqui estar, rente ao primeiro grau. 
Convido agora os prenunciadores das experiências que julguei 
oportuno pinçar, para que testemunhem, com toda a certeza 
acuradamente, a nova abordagem que deve ser dada à solução de 
conflitos, a qual permitirá, notoriamente, a transcendência dos direitos 
subjetivos pretendidos, no intuito de se buscar, como objetivo pinacular, o 
bem comum, viabilizador da paz e harmonia sociais. 
Essa nova face da Justiça, nos remete ao fato de que a vida, 
em sua evanescência, muitas vezes envolve tensões entre valores 
fundamentais, o que pode se exprimir em escolhas difíceis. Necessitamos, 
porém, encontrar caminhos para harmonizar a diversidade, que é a marca 
desse nosso País, com a unidade de pensamento, o exercício da liberdade 
com o bem comum. 
Que o tempo presente seja lembrado pelo despertar de uma 
nova reverência face à vida, pelo compromisso firme de alcançar a 
pacificação social, sem jamais olvidar que tal propósito requer uma 
mudança na mente e no coração. Requer um novo sentido de se pensar a 
humanização da Justiça, a qual se materializa com estas novas 
experiências a serem agora relatadas. 
